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PARECER Nº 274, DE 2021

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 29, DE 2020
De autoria do Deputado Gil Diniz, o projeto em epígrafe dispõe sobre a proibição de visita íntima nos estabelecimentos penitenciários estaduais, localizados no Estado de São Paulo.
A propositura esteve em pauta em 05 (cinco) Sessões Ordinárias (de 12/02 a 18/02/2020), nos termos regimentais, não tendo recebido emendas ou substitutivos.
Decorrido o prazo de pauta, foi a proposição encaminhada a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser analisada quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no § 1( do artigo 31 do Regimento Interno desta Casa.
Com isso, apresentamos o parecer nos seguintes termos:
1. INCONSTITUCIONALIDADE FORMAL: Vício de Iniciativa
Na qualidade de Relator designado por esta Comissão, verificamos que, a despeito dos elevados propósitos que motivaram o nobre Deputado, autor da propositura, o presente projeto de lei não pode ser aprovado, uma vez que determina a outro Poder - in casu, o Poder Executivo - que fica vedada a visita íntima nos estabelecimentos penitenciários estaduais, localizados no Estado de São Paulo.
Trata-se de vício de iniciativa ofertado por este Poder Legislativo, que acabaria por adentrar em seara de caráter nitidamente administrativo da Secretaria Estadual de Administração Penitenciária, e em desrespeito ao princípio constitucional da separação dos Poderes.
Nesse sentido, observamos que a proposta se trata de uma nova obrigação de amplo alcance na política de execução penais, em especial na proibição de visitas íntimas; ora, isso demanda um planejamento administrativo e orçamentário do Poder Executivo, justamente por mobilizar recursos financeiros, materiais e humanos daquele órgão, até mesmo porque a proposta tem uma finalidade de aumentar os serviços e benefícios oferecidos pela Pasta em comento.

Em respeito à separação dos Poderes, este Parlamento não está autorizado a intervir em atribuições típicas do Governador do Estado, que, com o auxílio dos Secretários de Estado, exerce a direção superior da administração estadual.
Em suma, a iniciativa legiferante apresenta-se inconstitucional, na medida em que esta Assembleia constrange outro Poder - o Poder Executivo - a mobilizar seus órgãos e funcionários, bem como recursos, a fim de planejar e concretizar a política pública veiculada pelo projeto, em afronta ao artigo 47, inciso II e XIV, da Constituição Paulista, o qual transcreve-se:
“Artigo 47 - Compete privativamente ao Governador, além de outras atribuições previstas nesta Constituição:

[...]

II - exercer, com o auxílio dos Secretários de Estado, a direção superior da administração estadual

XIV - praticar os demais atos da administração, nos limites da competência do Executivo;” [grifo nossos]
Neste aspecto, ensina-nos o professor e doutrinador José Afonso da Silva (2017, pag. 144) destaca que:
“A razão por que se atribui ao chefe do Executivo o poder de iniciativa decorre do fato de a ele caber a missão de aplicar uma política determinada em favor das necessidades do País; mais bem informados do que ninguém dessas necessidades, e dada a complexidade cada vez maior dos problemas a resolver, estão os órgãos do Executivo tecnicamente mais bem aparelhados que os parlamentares para preparar os projetos de leis; demais, sendo chefe também da administração geral do País e possuindo meios para aquilatar as necessidades públicas, só o Executivo poderá desenvolver uma política legislativa capaz de dotar a Nação de legislação adequada, servindo-se da iniciativa legislativa.”
Sendo assim, a presente propositura os supracitados dispositivos da Constituição Estadual, interferindo o Poder Legislativo em funções privativas do Poder Executivo.
2. CONTROLE DE CONSTITUCIONALIDADE PREVENTIVO
Pode-se conceituar como controle de constitucionalidade a atividade realizada no sentido de se manter o ordenamento jurídico coeso e coerente com a Lei Maior, ou seja, retirando do sistema jurídico normas incompatíveis com a Constituição.

Assim, segundo o doutrinador e professor Alexandre de Moraes, em sua obra, ensina que: “controlar a constitucionalidade significa verificar a adequação (compatibilidade) de uma lei ou de um ato normativo com a Constituição, verificando seus requisitos formais e materiais.”
A melhor doutrina jurídica brasileira reconhece ao Parlamento o poder de impedir o ingresso de proposituras inconstitucionais ou em desacordo com as regras internas de produção legislativa, o chamado de controle de constitucionalidade preventivo. Esse controle preventivo se revela, principalmente, por meio da Comissão Permanente de Constituição, Justiça e Redação, por meio de um exame prévio de constitucionalidade.

Há uma definição bem objetiva nas palavras de Sérgio F. P. de O. Penna e Eliane Cruxên B. de Almeida Maciel, sobre a Comissão de Constituição, Justiça e Redação:
“A averiguação da constitucionalidade das proposições constitui “poder/dever” dos parlamentares e deve ser efetuada durante todas as fases do processo legislativo, o que permite inferir que o reconhecimento da inconstitucionalidade de parte ou da íntegra de um projeto tem de ser externado por qualquer parlamentar e pelas demais comissões, assim que o vício for detectado. Mas é claro que tem maior projeção o controle exercido pelas CCJs. De todos os aspectos formais examinados pela Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania, desponta como primordial a análise das questões constitucionais, pois deriva dessa atribuição, o exercício do controle preventivo de constitucionalidade das proposições. Nesse caso, a CCJ efetua um juízo de conformidade para verificar se a proposição é compatível com a Constituição. ” [grifos nossos] (PENNA, Sérgio F. P. de O. e MACIEL, Eliane Cruxên B. de Almeida. Técnica Legislativa. Brasília: Secretaria Especial de Editoração e Publicações do Senado Federal, 2002.)

3. INCONSTITUCIONALIDADE FORMAL
A análise da propositura, bem como a elaboração do parecer técnico, deve ser vinculada a hermenêutica constitucional, pautando-se por critérios técnicos de interpretação jurídica e das competências constitucionais verticais e horizontais, ligadas a forma e a matéria em debate.
Vale ressaltar que há uma diferença entre a hermenêutica, da interpretação e da aplicação da norma jurídica. Hermenêutica é a ciência que fornece a técnica para a interpretação; a interpretação é o ato de apreensão da expressão jurídica, enquanto a aplicação da norma é fazê-la incidir no fato concreto nela subsumido.

Com isso, incorrerá em vício de inconstitucionalidade formal a propositura que violar dispositivos constitucionais relativos a elaboração e a vigência, ou que estabelecer a competência do órgão que emana, ou seja, invadindo a esfera de competência normativa de outro Poder.
Diante do exposto, ainda que nobre o objetivo pretendido pela propositura ora em análise, manifestamo-nos contrariamente à aprovação do Projeto de Lei nº 29, de 2020.

a) Gilmaci Santos – Relator

APROVADO COMO PARECER O VOTO DO DEPUTADO GILMACI SANTOS, CONTRÁRIO.

Sala da Comissões, em 10/03/2021.

a) Dep. Mauro Bragato - Presidente

Janaina Paschoal
Favorável ao voto do relator 

Tenente Nascimento
Com o Voto em Separado 

Carlos Cezar
Favorável ao voto do relator 

Mauro Bragato
Favorável ao voto do relator 

Daniel Soares
Favorável ao voto do relator 

Heni Ozi Cukier
Com o Voto em Separado 

Marta Costa
Com o Voto em Separado 

Douglas Garcia
Com o Voto em Separado 

Marina Helou
Favorável ao voto do relator 

VOTO EM SEPARADO

De autoria do Deputado Gil Diniz, o projeto em epígrafe dispõe sobre a proibição de visita íntima nos estabelecimentos penitenciários estaduais, localizados no Estado de São Paulo.

A propositura esteve em pauta em 05 (cinco) Sessões Ordinárias (de 12/02 a 18/02/2020), nos termos regimentais, não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Decorrido o prazo de pauta, foi a proposição encaminhada a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser analisada quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no § 1 do artigo 31 do Regimento Interno desta Casa. O nobre relator designado manifestou-se contrariamente à aprovação da proposição.

Em que pese os argumentos elaborados na manifestação contrária, vemo-nos compelidos a discordar das razões apresentadas, vez que o Projeto de Lei é plenamente constitucional e não existe s.m.j. vício de iniciativa, como apontado pelo relator.

Entendemos que a propositura claramente versa sobre matéria que se enquadra na iniciativa geral prevista no caput do artigo 24 da Constituição do Estado de São Paulo. Leia-se:

“Artigo 24 - A iniciativa as leis complementares e ordinárias cabe a qualquer membro ou Comissão da Assembleia Legislativa, ao Governador do Estado, ao Tribunal de Justiça, ao Procurador-Geral de Justiça e aos cidadãos, na forma e nos casos previstos nesta Constituição”.

Ressalte-se que a proposição não fere iniciativa privativa do Senhor Governador, posto que as matérias privativas do chefe do Poder Executivo estão elencadas no § 2º do artigo 24 e artigo 47, do diploma constitucional estadual e art. 47 e - leitura atenta desse parágrafo - nos mostra que a proposição não versa sobre nenhuma matéria ali reservada, conforme abaixo transcrito:

“Artigo 24, § 2º - Compete, exclusivamente, ao Governador do Estado a iniciativa das leis que disponham sobre:

1 - criação e extinção de cargos, funções ou empregos públicos na administração direta e autárquica, bem como a fixação da respectiva remuneração;

2 - criação e extinção das Secretarias de Estado e órgãos da administração pública, observado o disposto no artigo 47, XIX; (NR)

3 - organização da Procuradoria Geral do Estado e da Defensoria Pública do Estado, observadas as normas gerais da União;

4 - servidores públicos do Estado, seu regime jurídico, provimento de cargos, estabilidade e aposentadoria; (NR)

5 - militares, seu regime jurídico, provimento de cargos, promoções, estabilidade, remuneração, reforma e transferência para inatividade, bem como fixação ou alteração do efetivo da Polícia Militar; (NR)

6 - criação, alteração ou supressão de cartórios notariais e de registros públicos.”

De se mencionar, ainda, que o próprio artigo 47, XIV, da CE, mencionado pelo voto do relator é claro ao dizer que compete exclusivamente ao governador “praticar os demais atos da administração, nos limites da competência do Executivo”. Ora, quem cria essa competência é a lei, por meio do Poder Legislativo.

Vale lembrar que a propositura não adentra ao mérito do direito penal ou processual, matérias de competência da União, mas sim busca uma solução prática para uma questão de grande importância e impacto na sociedade.

Assim, o presente Projeto de lei esta de pleno acordo com a Constituição Federal e a Constituição Estadual, não apresentando vícios de inconstitucionalidade.

Note-se que nem a Constituição Federal ou a Lei de Execução Penal tratam do assunto de modo explícito, tampouco existe outra lei federal tratando do tema, de modo que resta ao legislador estadual a competência subsidiária sobre direito penitenciário, considerando-se tratar de questão de competência concorrente entre União e Estados, nos termos do artigo 24 da CF:

“Artigo 24 - Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar concorrentemente sobre:

I - direito tributário, financeiro, penitenciário, econômico e urbanístico”.

Ainda, deve-se destacar estar o presente Projeto de Lei em harmonia com a Portaria 718/2017 do Departamento Penitenciário Nacional.

Nesse sentido, somos favoráveis ao reconhecimento da constitucionalidade e à aprovação do Projeto de Lei nº 29, de 2020.

É o voto.

a) Tenente Nascimento
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